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1. OBJETO 

1.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a contratação de prestação de serviços de 
fornecimento de água e coleta, tratamento e disposição de esgoto, destinados as Agências da 
Receita Estadual, com sede nos Munícipios de Alegre, Aracruz, Linhares e São Mateus - ES. 
A contratada será responsável pela execução dos serviços de forma contínua e ininterrupta, 
conforme as necessidades do contratante. Cujo fornecimento é exclusivo prestado pela 
Empresa Serviço Autônomo de Água e Esgoto SAAE – dos municípios de Alegre, Aracruz, 
Linhares e São Mateus – ES, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
neste instrumento: 

Item Especificação SIGA CATSER 
Unidade de 

medida 

Quantidade 
estimada 
mensal 

Valor mensal, 
estimado por 

localidade 

Valos anual, 
estimado por 

localidade 
1 Fornecimento de água potável e saneamento básico para ARE ALEGRE  28796 22845 m³ 18  R$          94,85   R$     1.138,20  
2 Fornecimento de água potável e saneamento básico para ARE ARACRUZ 28796 22845 m³ 9  R$       153,88   R$     1.846,56  
3 Fornecimento de água potável e saneamento básico para ARE LINHARES 28796 22845 m³ 9  R$       118,88   R$     1.426,56  

4 Fornecimento de água potável e saneamento básico para ARE SÃO MATEUS 28796 22845 m³ 9  R$       228,15   R$     2.737,80  

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA 2025  R$    7.149,12  

 
1.2. Os preços referentes à prestação do serviço serão atualizados anualmente, conforme a 
tabela tarifária publicada pelo órgão competente, que estabelece os valores para o 
fornecimento de água tratada e esgotamento sanitário. 
 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
 
1.3. O serviço desta contratação não se enquadra como sendo de luxo, conforme Decreto nº 
5.352-R/2023. 
 
1.4. O prazo de vigência do contrato vigorará por prazo indeterminado, com fundamento no 
art. 109 da Lei 14.133/20211, e terá início no dia posterior ao da publicação do respectivo 
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
 
1.5. A contratação será realizada por item, sendo cada item referente à prestação do serviço de 
fornecimento de água tratada e esgotamento sanitário em um município específico. Assim, o 
Item 1 será contratado pela SAAE de Alegre, o Item 2 pela SAAE de Aracruz, o Item 3 pela 
SAAE de Linhares e o Item 4 pela SAAE de São Mateus. Essa forma de contratação visa 
atender às especificidades e necessidades de cada município, respeitando as competências de 
cada SAAE, garantindo maior eficiência na execução dos serviços e o cumprimento das 
obrigações de forma localmente adaptada. 
 
1.6. Não será permitida a participação de empresas em consórcio, pois tal modalidade não se 
adequa ao presente objeto, que se refere à prestação de serviço público sob o regime de 
monopólio, realizado por autarquias municipais. O serviço de fornecimento de água e 
esgotamento sanitário é de competência exclusiva das SAAE’s de cada município, que são as 
únicas entidades habilitadas para sua execução. Assim, a contratação será feita 
exclusivamente com as autarquias municipais responsáveis pelo serviço em cada município, 
garantindo a continuidade e a eficácia da prestação do serviço público. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

                                                           
1 Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja 
usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada exercício 
financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação. 
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2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Da Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Da Garantia de Execução 

4.2. Considerando o baixo valor da contratação e o fato de que as contratadas são autarquias 
públicas, a exigência de garantia é dispensada nos termos do art. 96, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021, que permite essa dispensa quando houver baixa complexidade e risco na 
execução do contrato. A natureza do objeto, a capacidade técnica e financeira das autarquias 
públicas envolvidas, e o princípio da eficiência justificam a desnecessidade de garantia, 
evitando custos adicionais desproporcionais e assegurando a correta execução do serviço. 

4.3. Os serviços a serem prestados pela contratada incluem, mas não se limitam a: 

4.3.1. Fornecimento de Água: 
4.3.1.1. Abastecimento contínuo de água potável nas quantidades e qualidade 
exigidas pelas normas sanitárias (Portaria MS nº 2914/2011 e demais 
regulamentações); 
4.3.1.2. Manutenção da rede de distribuição de água (incluindo redes principais 
e ramais); 
4.3.1.3. Monitoramento da qualidade da água fornecida, com análise periódica e 
envio de relatórios ao contratante. 
 

4.3.2. Coleta e Tratamento de Esgoto: 
 

4.3.2.1. Coleta, transporte, tratamento e destinação final do esgoto gerado; 
4.3.2.2. Manutenção da rede de esgoto (incluindo redes coletoras e 
interceptores); 
4.3.2.3. Garantia de que o esgoto seja tratado em conformidade com as normas 
ambientais e sanitárias, garantindo a qualidade da água lançada nos corpos 
hídricos ou sistema público de tratamento. 
 

4.4. Considerando o enunciado CPGE nº09, os requisitos para a formalização dos contratos 
em que a Administração seja usuária de serviço público prestado sob regime de monopólio: 

I) Para a regularidade da formalização dos contratos de adesão em que a 
Administração pública estadual seja usuária de serviço público sob o regime de 
monopólio, é necessário o cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos: 
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a) autorização do ordenador da despesa da contratação direta, justificada no 
monopólio na prestação do serviço público;  
b) observância da tarifa regulamentada;  
c) empenho prévio estimativo da despesa do respectivo exercício financeiro, na 
forma da Lei Federal nº 4.320/64.  
II) É dispensável a exigência de regularidade fiscal da prestadora de serviço 
público para a formalização dos contratos de adesão e seus termos aditivos 
referidos neste Enunciado, sempre que a interrupção da prestação do serviço puder 
prejudicar as atividades da administração pública, conforme avaliação da 
autoridade ordenadora da despesa do órgão ou entidade; 
III) Em relação ao termo de contrato, deverá ser adotado o contrato de adesão 
elaborado pela prestadora do serviço, quando houver; 
IV) Aplica-se o disposto neste Enunciado, em especial, às seguintes hipóteses: i) 
fornecimento de água; ii) fornecimento de energia; iii) fornecimento de vale-
transporte e passe escolar de transporte coletivo municipal ou interurbano para os 
agentes públicos que fizerem jus ao benefício; iv) conservação de vias públicas 
(pedágios); v) serviço postal. 

4.5. Nos termos do art. 1º, VI, da Resolução nº 243/2011 do CPGE/ES, as matérias veiculadas 
por Enunciado Administrativo, desde que atendidas rigorosamente suas disposições, estão 
dispensadas de prévia manifestação da Procuradoria Geral do Estado, ressalvada questão 
específica de relevante indagação jurídica. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de execução do contrato será por tempo indeterminado, desde que comprovada, a 
cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação, 
conforme Art. 109 da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021. 

Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos serviços, pelo próprio 
Contratado. 

5.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos serviços, compreendendo o fornecimento de água tratada e tratamento de esgoto. 

5.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada. dos equipamentos necessários para sanar o ocorrido. 

5.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 
pelo Contratante.  

5.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.  
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5.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, 
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

5.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

5.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Estadual nº 5.545-
R/2021 e demais condições previstas para a contratação. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Os serviços serão executados diariamente e ao final do ciclo de faturamento são 
medidos pela contratada e apresentados discriminados na nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente e devem ser validados via ateste pelo fiscal. 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, caso esteja em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência. 

7.3. Caso haja irregularidades que impeçam o ateste pelo fiscal, conforme o caso, o mesmo 
deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções. 
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7.4. O fiscal deverá manifestar-se sobre o cumprimento das exigências de caráter técnico 
da conformidade do serviço recebido com as exigências contratuais, visando subsidiar o 
gestor do contrato no prazo de 10 (dez) dias. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do serviço, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. No presente caso, não se aplica a previsão de critérios de avaliação por resultado, uma vez 
que a prestação de serviço público realizada pelas autarquias municipais, como os 
SAAE’S (serviços Autônomos de Água e Esgoto), são regidos por normas específicas e 
focadas na continuidade e regularidade dos serviços em função de sua essencialidade, 
como o fornecimento de água tratada e esgotamento sanitário. 

Nota Fiscal 

7.7. Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

7.7.1. o prazo de validade; 

7.7.2. a data da emissão;  

7.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.7.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.7.5. o valor a pagar; e  

7.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.8.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.9.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

7.10. O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos 
bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na fonte, 
inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte (conforme 
disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-
R/2023), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pela Administração contratante. 

Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual 

7.11. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação na forma 
do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023. 
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7.12. Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal ou 
trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal 
situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação 
de sanções. 

7.13. Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja 
aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do 
procedimento de aplicação de sanções. 

7.14. Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será imposta 
multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

7.15. Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não 
regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou 
não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção 
antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 

7.16. Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o Contratante 
informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor 
da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

Do Prazo de Pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do 
recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023 ou 
ainda poderá ser executado em conformidade com o vencimento apresentado na fatura e de 
acordo com as normas e regulamentos da empresa contratada. 

7.18. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 
devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

7.19. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 
4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

7.20. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a 
partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a 
ser paga pela Contratante. 

Da Forma de Pagamento 

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
através de crédito em conta corrente indicadas pela contratada ou ainda por meio de 
autenticação mecânica e Tef, de acordo com as faturas apresentadas e atestadas. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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7.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Do Instrumento de Medição de Resultados – IMR  

7.4. Considerando que a prestação do serviço de fornecimento de água tratada e esgotamento 
sanitário é de natureza simples e não envolve valores elevados, justifica-se a dispensa da 
exigência do Instrumento de Medição de Resultados (IMR). A Lei nº 14.133/2021, que regula 
as contratações públicas, prevê que a utilização do IMR seja obrigatória em contratações de 
maior complexidade e valores significativos, visando a aferição detalhada dos resultados 
alcançados. No caso em questão, a contratação refere-se a serviços essenciais, cuja execução é 
claramente definida e monitorada pelas próprias autarquias municipais, como a SAAE, 
responsáveis pela operação e manutenção do sistema de abastecimento e esgoto. 

7.5. Além disso, os custos envolvidos são proporcionais à simplicidade e continuidade dos 
serviços prestados, não havendo a necessidade de mecanismos complexos de medição. Dessa 
forma, a dispensa do IMR é compatível com a natureza da contratação e visa simplificar o 
processo, sem prejuízo da eficiência e controle dos serviços prestados. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
 

8.1. A contratação do Serviço de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário será 
realizada por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso IX, da Lei nº 
14.133/2021, que prevê a possibilidade de dispensa para a aquisição, por pessoa jurídica de 
direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que 
integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 
 
8.2. Dessa forma, considerando que as SAAEs são autarquias municipais que detém o 
monopólio da prestação de serviço de água e esgoto, justifica-se a contratação direta por meio 
de dispensa de licitação.  

Da Forma de Fornecimento 

8.3. O fornecimento do objeto será continuado. 
 
8.4. O fornecimento será continuado devido à natureza essencial e ininterrupta do serviço 
de abastecimento de água tratada e esgotamento sanitário. A continuidade é necessária para 
garantir a saúde pública, o bem-estar dos usuários e o bom funcionamento das agências da 
Receita Estadual, prevenindo interrupções que possam afetar o atendimento. Além disso, está 
em conformidade com as normas regulatórias do setor, que exigem a regularidade e qualidade 
desses serviços como direitos fundamentais dos cidadãos. 

Das Exigências de Habilitação 
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8.5. Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos descritos no 
Apêndice “A” deste Termo de Referência. 
 
8.6. Considerando que a contratação se refere à prestação de serviço público sob o regime 
de monopólio, no qual a SAAE é a única detentora da concessão para fornecimento de água e 
esgotamento sanitário nos respectivos municípios, fica dispensada a apresentação de 
qualificação técnica e econômica. A SAAE, por ser uma autarquia pública municipal, já 
possui a competência técnica e os recursos necessários para a execução dos serviços, 
conforme estabelecido pela legislação vigente, não sendo exigível a demonstração de 
qualificação adicional para a celebração deste contrato. Assim, a contratação se dá 
diretamente com a entidade competente, dispensando os trâmites habituais de qualificação, 
em consonância com o regime legal que regula os serviços públicos essenciais. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é o seguinte: 

Item Especificação SIGA CATSER 
Unidade de 

medida 

Quantidade 
estimada 
mensal 

Valor mensal, 
estimado por 

localidade 

Valos anual, 
estimado por 

localidade 
1 Fornecimento de água potável e saneamento básico para ARE ALEGRE  28796 22845 m³ 18  R$          94,85   R$     1.138,20  
2 Fornecimento de água potável e saneamento básico para ARE ARACRUZ 28796 22845 m³ 9  R$       153,88   R$     1.846,56  
3 Fornecimento de água potável e saneamento básico para ARE LINHARES 28796 22845 m³ 9  R$       118,88   R$     1.426,56  

4 Fornecimento de água potável e saneamento básico para ARE SÃO MATEUS 28796 22845 m³ 9  R$       228,15   R$     2.737,80  

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA 2025  R$    7.149,12  

9.2. O valor da contratação será atualizado anualmente com base na tabela tarifária do serviço 
prestado, a qual é divulgada anualmente pelos órgãos reguladores competentes. Essa 
atualização tem o objetivo de refletir as variações nos custos relacionados à operação e 
manutenção do serviço de fornecimento de água e esgotamento sanitário, garantindo o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a justa compensação pelo serviço prestado, de 
acordo com as condições econômicas e as tarifas estabelecidas para o setor. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento. 
 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

a) Gestão/Unidade: 220101; 
b) Fonte de Recursos: 500 
c) Programa de Trabalho: 22.101.04.123.0050.2151 
d) Elemento de Despesa:  33.90.39 
e) Plano Interno: 2151 - GESTÃO FISCAL, CONTÁBIL E FINANCEIRA DO 

ESTADO.  
 
Para o Exercício do ano de 2025. 
 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento 
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11. EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL 
 

Jocimar José Rosa – Chefe do Grupo de Administração (GA). 

Gustavo Carneiro de Mendonça – Gerente Administrativo e Financeiro -  GEAFI – 

Respondendo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I-A DO TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1.1 - Habilitação jurídica 

1.1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
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1.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

1.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

1.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 

1.1.9 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 
de 2021. 

1.1.10 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

1.1.11 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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1.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

1.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante. 

1.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do 
Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado). 

1.2.7 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem 
prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

1.2.8 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

1.2.9 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.10 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se 
exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para 
formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 

1.2.10.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição. 

1.2.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, é 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

1.2.10.3 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, 
ser prorrogado por igual período. 

1.2.10.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à 
Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, 
respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário Nacional, 
acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão. 

1.2.10.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, 
contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar 
a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista. 
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1.2.10.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, 
ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a 
impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão. 

1.2.10.7 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 
comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, 
observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
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